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DOCENTECURSO 

PROCESSO DE 
PROMOÇÃO E  
PROTEÇÃO NA CPCJ

MAIS VALIAS: Conhecer o estatuto jurídico da CPCJ;
Conhecer as diferentes dimensões da competência 
para a intervenção da CPCJ; Tramitar um processo 
administrativo de promoção e proteção; Atuar com 
legitimidade perante um procedimento de urgência; 
Interagir com o magistrado do Ministério Público e 
interlocutor da CPCJ.

30 HORAS (10 HORAS SÍNCRONAS E 
20 HORAS ASSÍNCRONAS)

190€
ONLINE | PÓS-LABORAL

FÁTIMA
DUARTE



geral@criap.com | 225 492 190 
2

PLANO CURRICULAR

ESTATUTO JURÍDICO DA CPCJ E ARTICULAÇÃO DA CPCJ COM 
O MINISTÉRIO PÚBLICO
- Enquadramento legislativo da atuação da Comissão de 
Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ)
- A natureza jurídica da intervenção da CPCJ
- O papel do magistrado do Ministério Público como 
interlocutor
- O sistema de comunicações obrigatórias
- Efeitos da abertura de processo judicial na intervenção 
administrativa;

QUESTÕES DE COMPETÊNCIA
- Os dois planos da competência material da CPCJ
- A competência territorial e competência por apensação
- A competência internacional
- Diplomas referenciais
- Casos práticos;

PRINCÍPIOS DA INTERVENÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO 
PROCESSO
- Regras transversais do processo
- As regras enquanto aflorações funcionais dos princípios 
orientadores da intervenção
- Outros aspetos operacionais e transversais da 
organização de um processo;

FÁTIMA DUARTE

Licenciada em Psicopedagogia, com Pós-Graduação em Direito de Menores e 
Pós-Graduação com Especialização em Administração Educacional, é igualmente 
Mestrada em Ciências da Educação. Possui uma Especialização em Maus Tratos/
Abusos contra Crianças e Jovens pela Faculdade de Medicina do Porto e Instituto de 
Ciência Médico-Legais. É formadora nacional nas áreas da Proteção de Crianças e 
Jovens, Abusos contra Crianças e Jovens, Violência Doméstica/Familiar. É coautora 
do Manual de Procedimentos para Atuação em Casos de Suspeita de Abuso 
Sexual de Criança e Jovens. É supervisora de grupos de autoajuda de Mulheres 
Sobreviventes de Violência Doméstica (AMCV).

DOCENTES

FASES PROCESSUAIS
- Atos principais dos momentos processuais
- A fase liminar e de avaliação diagnóstica
- A fase da reunião e decisão da comissão restrita
- A fase da negociação, aplicação e execução da medida
- A fase da revisão
- O arquivamento;

PROCEDIMENTO DE URGÊNCIA
- Os requisitos subjetivo e objetivo
- Âmbito dos conceitos de ‘oposição à intervenção’ e de 
‘medidas adequadas’
- Agentes legitimados a intervir
- Estudo de casos;


